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DISPENSA DE LICITAÇÃO POR MEIO DE COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 05/2017-MPC/PA 

PROCESSO Nº 2017/291753 

 

 

 

O Estado do Pará por intermédio do MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO 

DO PARÁ torna público para ciência dos interessados, que por meio de seu Coordenador de Compras, 

AKYSON FERREIRA DA SILVA, designado pela portaria de nº 065/2016/MPC/PA, publicação 

DOU nº 33089, datada de 16/03/2016 e em cumprimento ao Decreto nº. 2.168 de 10 de março de 

2010, o qual institui o Sistema de Cotação Eletrônica para aquisição de bens e contratação de serviços 

de pequeno valor por dispensa de licitação em razão do valor previstas nos incisos I e II e parágrafo 

único do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93, realizará COTAÇÃO ELETRÔNICA, tendo como critério 

de julgamento o MENOR PREÇO, a qual será regida pela Lei nº. 8.666/1993, Decreto Estadual n° 

2.069 de 20 de fevereiro de 2006, Resolução Estadual n° 001/2010, Instrução Normativa Estadual nº 

01/2012, Lei Complementar  n° 123 com suas alterações posteriores, Lei nº 8078/1990 (Código de 

Defesa do Consumidor)  e demais leis correlatas e exigências previstas neste edital. 

 

1. CONDIÇÕES PRELIMINARES 

1.1.  A Cotação Eletrônica será realizada em sessão pública, conduzido por um coordenador, 

por meio de internet, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas 

fases a ser realizadas no dia 17 de julho de 2017, às 13:00h (horário local) na plataforma do site 

web. banparanet.com.br e www.compraspara.pa.gov  

 

2. OBJETO 

            2.1.   O objeto é a Aquisição de 02 (duas) unidades de Nobreaks 3000 VA, em caráter 

emergencial, para atender as necessidades do Ministério Público de Contas do Estado do Pará. 

2.2. Atender as especificações e exigencias contidas no Termo de Referência - ANEXO I. 

             

3. CONDIÇÕES GERAIS 

3.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

3.2. As normas que disciplinam este certame eletrônica serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

     3.3. A inclusão da proposta no Sistema Eletrônico implicará a plena aceitação pela participante 

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

     3.4. A autoridade competente do Ministério Pùblico do Estado do Pará poderá revogar a 

presente Cotação Eletrônica de Preços por razões de interesse público derivados de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente, e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante parecer escrito e fundamentado. 

     3.5. A anulação do procedimento de cotação eletrônica por motivo de ilegalidade não gera 

obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº. 8.666/93. 

     3.6. As normas que disciplinam esta Cotação Eletrônica serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração e a segurança da contratação. 
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     3.7. Os casos omissos serão avaliados e decididos entre os membros designados como, 

homologador e coordenador da Cotação Eletrônica de Preço, podendo os mesmos agir em conjunto 

com o setor técnico solicitante da aquisição através da cotação eletrônica ou mesmo com a Assessoria 

Jurídica do órgão, se entender necessário. 

 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF/PARÁ (CRC); 

4.2. O licitante detentor da melhor proposta deverá encaminhar ao Coordenador de Compras os 

seguintes documentos, com prazo de validade em vigor: 

4.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

4.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

4.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débito 

relativo a Contribuições Previdenciárias – INSS e Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil); 

4.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, consoante determina a Lei Nº 12.440, de 7 de 

julho de 2011. 

4.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuição Estadual e Municipal, sendo esse 

último se houver, relativo ao domicílio do interessado pertinente ao ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

 

5. DO PROCEDIMENTO DA COTAÇÃO ELETRÔNICA: 

5.1. Os editais e seus respectivos avisos, disponibilizados pelo Sistema de Cotação Eletrônica 

de Preços, serão divulgados nos sítios da Internet www.mpc.pa.gov.br, www.compraspara.pa.gov.br, 

sendo os avisos encaminhados por correspondência eletrônica, para todos os fornecedores cadastrados 

no Sistema para aquela linha de fornecimento; 

5.2. As referências de horários fixados no Edital e no Sistema de Cotação Eletrônica de Preços 

e durante a sessão de cotação eletrônica pública virtual, observarão o horário local; 

5.3. A troca de mensagens entre o coordenador da disputa e os fornecedores participantes se 

dará por meio de campo próprio do sistema eletrônico do Compraspara, e na sua impossibilidade por 

meio do e-mail: licitacoesmpc@mpc.pa.gov.br e pelo telefone (91) 33210129 / 33210119. 

5.4. O fornecedor vencedor da etapa de lances deverá encaminhar sua proposta comercial 

ajustada, assim como seus documentos habilitatórios no prazo máximo de 120(cento e vinte) minutos 

em campo próprio do sistema eletrônico do Compraspara, e na sua impossibilidade por meio do e-

mail: licitacoesmpc@mpc.pa.gov.br e pelo telefone (91) 33210129 / 33210119. 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

6.1. Os recursos orçamentários necessários para atender às despesas decorrentes desta cotação 

constam do orçamento do Ministério Público de Contas do Estado do Pará para o exercício de 2017, 

como a seguir especificado: 

Programa de Trabalho: 01.122.1442.8515.0000 

Fonte de Recursos: 0101 

Elemento de Despesa: 44.90.52.00 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

7.1. A participante vencedora apresentará nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 

Ministério Público de Contas do Estado do Pará, mediante ordem bancária creditada em conta corrente 

da contratada, no prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal e/ou fatura, 

devidamente atestados. 
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8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

8.1. A inclusão da proposta no Sistema Eletrônico implicará a plena aceitação pela participante 

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

8.2. A autoridade competente do Ministério Pùblico do Estado do Pará poderá revogar a presente 

Cotação Eletrônica de Preços por razões de interesse público derivados de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente, e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante parecer escrito e fundamentado. 

8.3. A anulação do procedimento de cotação eletrônica por motivo de ilegalidade não gera 

obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº. 8.666/93. 

8.4. As normas que disciplinam esta Cotação Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração 

e a segurança da contratação. 

8.5. Os casos omissos serão avaliados e decididos entre os membros designados como, 

homologador e coordenador da Cotação Eletrônica de Preço, podendo os mesmos agir em conjunto 

com o setor técnico solicitante da aquisição através da cotação eletrônica ou mesmo com a Assessoria 

Jurídica do órgão, se entender necessário. 

 

09. CONDIÇÕES FINAIS 

9.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à sessão pública da Cotação Eletrônica constarão de Ata divulgada no sistema 

eletrônico sem prejuízo das demais formas de publicidade. 

 

           

Belém, 13 de julho de 2017. 

 

 

 

                                                        FELIPE ROSA CRUZ 

  Procurador-Geral de Contas do Estado do Pará 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

    1.1. Aquisição de Nobreaks, para atender as necessidades do Ministério Público de Contas do 

Estado do Pará. 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

    2.1. O procedimento justifica-se pela necessidade de aquisição de Nobreak, em caráter 

emergencial, visando otimizar as atividades administrativas do Parquet de Contas. 
     

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVO ESTIMADO: 

     3.1. Serão adquiridos os objetos abaixo elencados: 
 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO TÉCNICA 

 

QUANT. 

 

UNIDADE 

1 

Requisitos Minimos: 

- Potência nominal 3.000 VA, SEM a utilização 

de bateria externa; 

- 08 (oito) tomadas de saída obedecendo o Padrão 

Brasileiro de Plugues e Tomadas;  

- Cabo de força com mínimo de 1,2 metros;  

- Autonomia de 03 (três) horas para computador e 

monitor de 22’;  

- Tipo de onda: semi-senoidal ou senoidal por 

aproximação; 

- Tensão nominal de entrada: 115 V ou bivolt; 

- Tensão nominal de saída: 115 V; 

- Fator de potência: 0,55; 

- Bateria selada; 

- Eficiência de 95% (para operação rede) e 85% 

(para operação bateria); 

- Estabilizador com 04 (quatro) estágios e filtro 

de linha interno; 

- Tomada de 03(três) pinos conforme NBR 

14136; 

- Recarga automática da bateria; 

- Possibilidade de ser ligado na ausência de 

energia elétrica; 

- Alarme audiovisual para queda de rede, 

subtensão e fim do tempo de autonomia; 

- Manual do usuário (em português). 

02 Und. 
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4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

   4.1. O prazo de entrega do objeto licitado deverá ser de, no máximo, 10 (dez) dias úteis, 

contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da nota de empenho; em 

remessa via postal, e-mail ou entrega direta, no endereço Av. Nazaré, 766, Bairro Nazaré, CEP: 

66.035.045, Belém-PA. 

          4.1.1. Os equipamentos e todos os seus componentes devem ser novos, sem uso. 

   4.2. Os objetos da licitação serão recebidos provisoriamente no prazo de até 15 (quinze) dias 

corridos, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

    4.3. O objeto licitado poderá ser rejeitado, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

    4.4. Os objetos licitados serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias corridos, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo. 

    4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

    4.6. Os casos não previstos neste Termo de Referência, serão observadas as condições de 

garantia do Código de Defesa do Consumidor. 

    

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

     5.1. São obrigações da Contratante: 

 5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

 5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

 5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

      5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

    6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

            6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes aos objetos adquiridos. 

 6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor; 

 6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

 6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

 6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

    7.1. É vedada a subcontratação do objeto. 

 

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

    8.1. Nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

    8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

70 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

      8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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    9.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos 

orçamentários disponibilizados para o Ministério Público de Contas do Estado do Pará e serão 

formalmente indicados no ato da efetivação da contratação. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

    10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993 e da Lei Federal 

nº 10.520/2002, a Contratada que: 

 10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

 10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 10.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

 10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

 10.1.5. Cometer fraude fiscal; 

 10.1.6. Não mantiver a proposta. 

    10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

     10.3. Multa moratória de 0,2 % (zero virgula dois por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias corridos; 

 10.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

 10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

 10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 

(dois) anos; 

 10.3.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

 10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

     10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Federal nº 8.666/1993, a 

Contratada que: 

 10.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

 10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 
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      10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

 

      10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

      10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

11. DA GARANTIA DO OBJETO 

11.1. O objeto deve possuir garantia total do fabricante, de no mínimo 12 (doze) meses 

para defeitos de fabricação, a ser prestada obrigatoriamente em Belém – Pará, com Assistência 

Técnica local, suprindo reposição de peças cobertas pela garantia e mão de obra gratuita, caso 

necessite. 

11.2. Deve ser apresentada declaração atualizada, expedida pelo fabricante do 

equipamento, contendo nome, endereço e telefone da (s) empresa (s) autorizada (s) a prestar 

assistência técnica, sendo aceita informação impressa diretamente do site oficial do fabricante. 

11.3. A responsabilidade contratual pela garantia, ainda que prestada por terceiros, será 

única e exclusiva da empresa vencedora. 

 

Belém/PA, 05 de julho de 2017. 

 

 

 

Jair Dias da Silva 

Matrícula: 200112 

Departamento de Tecnologia da Informação e Telecomunicações 
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ANEXO II 
MINUTA DO CONTRATO 

 

 

 
CONTRATO Nº ____/2017-MPC/PA, FIRMADO ENTRE O 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO 

PARÁ E A EMPRESA _____________________, COMO 

ABAIXO MELHOR SE DECLARA. 

 

 

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO 

ESTADO DO PARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

05.054.978/0001-50, estabelecido nesta cidade de Belém, Estado do Pará, na Avenida Nazaré nº 766, bairro 

Nazaré, CEP: 66.035-145, telefone (91) 3241-6555, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 

representado por seu Procurador Geral de Contas, Dr. FELIPE ROSA CRUZ, brasileiro, casado, CPF/MF 

nº 846.252.873-91, residente e domiciliado nesta cidade de Belém, e, de outro lado, a empresa 

_____________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________________, com sede em 

____________________, na Rua ________, nº____, bairro: _________, CEP ________ – telefone (___) 

__________, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 

Senhor(a) ___________, brasileiro(a), (estado civil), portador da Carteira de Identidade nº _________ e do 

CPF nº ___________, residente e domiciliado na ____________________, bairro ________, CEP 

_________, município de _________, Estado __________, têm por justo e contratado o que melhor se 

declara nas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente Contrato será regido pelo disposto na Lei nº. 8.666/1993, Decreto Estadual n° 2.069 de 20 de 

fevereiro de 2006, Resolução Estadual n° 001/2010, Lei nº 8078/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor), e demais legislações aplicáveis ao assunto. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

Este instrumento vincula-se às regras dispostas no Edital de Licitação relativo a Dispensa de Licitação por 

Cotação Eletrônica Nº ___/2017-MPC/PA e aos termos da proposta vencedora.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA APROVAÇÃO DA MINUTA 

A minuta deste Contrato foi aprovada pela Assessoria Jurídica do Ministério Público de Contas do Estado 

do Pará, conforme parecer n° ____/2017, nos termos do Parágrafo Único do art. 38, da Lei n° 8.666/1993 e 

inciso IX, do art. 30 do Decreto n° 5.450/2005. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO OBJETO 

O presente Contrato tem como objeto a Aquisição de Nobreak para atender as necessidades do Ministério 

Público de Contas do Estado do Pará. 

 

mailto:licitacoesmpc@mpc.pa.gov.br


 

 

 

 

 
 

 

 
Av. Nazaré, 766 - Belém - PA  

CEP 66.035-145 - Tel.: (91) 3241-6555                       
                 e-mail: licitacoesmpc@mpc.pa.gov.br       

CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO 

O objeto deste Contrato será fornecido conforme solicitação do Órgão Contratante, com especificação 

completa estabelecida no termo de referência. 

 

 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA MANUTENÇÃO PELA CONTRATADA DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO: 

Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante a vigência contratual, todas as condições demonstradas para 

habilitação na licitação efetuada, de modo a garantir o cumprimento das obrigações assumidas, e, deverá 

atualizar os documentos cuja validade expire durante a vigência contratual, bem como garantir o cumprimento 

das obrigações assumidas. 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 

O Ministério Público de Contas do Estado do Pará deverá ser informado sempre que houver alteração 

do Contrato Social da Empresa, através do envio de cópia do contrato atualizado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a: 

     A). Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento; 

     B). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato através de servidor designado como Representante da 

Administração, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as 

notas fiscais/faturas e recibos para fins de pagamento; 

     C). Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis; 

     D). Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários; 

     E). Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave. 

     F). A CONTRATANTE poderá exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da 

CONTRATADA que causar embaraços à fiscalização, que se conduza de modo inconveniente ou 

incompatível com o exercício das funções que lhe forem conferidas; 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATADA se obriga a: 

      A). Permitir e subsidiar com informações o acompanhamento e fiscalização por parte da contratante; 

      B). Manter durante a vigência do Contrato as mesmas condições para sua contratação com a 

Administração Pública, apresentando sempre que exigidos os comprovantes de regularidade fiscal; 

      C). A Contratada deverá indicar um responsável na qualidade de proposto, para representá-la durante a 

execução do contrato, bem como para dirimir questões ao mesmo relacionado; 

      D). Reconhecer os direitos da Administração previstos neste instrumento e na legislação pertinente em 

caso de inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo da sua rescisão; 
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      E). Executar a entrega dos softwares ou serviços contratados, em conformidade com as especificações 

do Termo de Referência; 

     F). Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, sujeitando-se às penas e multas estabelecidas, além 

da aplicação daquelas previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93. 

 

 

     G). Informar ao Ministério Público de Contas do Estado do Pará qualquer alteração necessária à 

consolidação dos ajustes decorrentes da contratação, tais como: mudança de endereço, telefone e/ou e-mail 

(próprio e/ou do eventual terceiro prestador de assistência técnica autorizada), dissolução da sociedade, 

falência e outros. 

 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do 

fornecimento dos produtos e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do contrato, e serão exercidos pelo servidor CÉZAR BARROSO DOS SANTOS, matrícula nº 

200129, tendo como suplente o servidor JAIR DIAS DA SILVA, matrícula nº 200112,  conforme a Lei n° 

8.666/1993, ficando a CONTRATADA obrigada a atender às observações de caráter técnico do fiscal, que se 

acha investido de plenos poderes para: 

       A). Conferir se o objeto entregue está de acordo com as especificações técnicas exigidas; 

       B). Informar ao Secretário-Geral do Ministério Público de Contas do Estado do Pará as ocorrências 

que exijam decisões e providências que ultrapassem a sua competência. 

 

CLÁUSULA DECIMA – DO PAGAMENTO 

Para efetivação do pagamento deverá ser observado o seguinte: 

       A). A Nota Fiscal deverá fazer referência ao número da Dispensa por Cotação Eletrônica e Contrato, 

constando inclusive o número do telefone da empresa fornecedora.  

       B). No caso de devolução da Nota Fiscal, Fatura ou Recibo para correção, o prazo de pagamento passará a 

ser contado a partir da data de reapresentação dos referidos documentos. 

       C). O pagamento da Nota Fiscal somente será efetuado após a verificação da regularidade da contratada 

junto a Seguridade Social – CND e ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS; 

        D). A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital e do Contrato. 

        E). Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços. 

        F). O pagamento será efetuado mediante o processamento do documento de cobrança apresentado pela 

CONTRATADA, devidamente certificado por fiscal credenciado pelo Ministério Público de Contas do 

Estado do Pará. 

        G). A fim de verificar a manutenção das condições de habilitação, será procedida consulta "ON LINE" 

junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao fornecedor, para verificação da situação do 

mesmo, relativamente às condições exigidas no empenho, cujos resultados serão impressos e juntados aos 

autos do processo próprio. 

        H). Constatada a irregularidade fiscal e/ou trabalhista, a contratante poderá aplicar, garantido o 

contraditório e a ampla defesa, as penalidades decorrentes do art. 87 da lei 8.666/93. 

        I). Não será motivo para retenção de pagamento, a irregularidade fiscal e trabalhista por parte da 

Contratada. Contudo, constatada a situação de irregularidade, o Órgão ou Entidade Contratante deverá 

advertir, por escrito, à contratada, a fim de que esta, em prazo exequível, regularize sua situação junto ao 

SICAF ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de rescisão do contrato. 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
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O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, até 30 (trinta) dias a partir da entrega do 

objeto desta licitação, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária, devendo 

para isto ficar explicitado o nome da agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado 

o crédito, devendo a CONTRATADA estar em situação regular no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores (SICAF), relativas ao mês da competência. 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA 

Será sustado o pagamento do evento, sem prejuízo das obrigações da CONTRATADA, quando a mesma 

deixar de cumprir as especificações e cláusulas contratuais vinculadas a tal evento. 

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA 

O Ministério Público de Contas do Estado do Pará efetuará o(s) pagamento(s) mediante Ordem Bancária, no 

Banco __________, Agência ____, Conta Corrente nº _______.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ATESTAÇÃO DA NOTA FISCAL/ FATURA 

Caberá ao fiscal designado na Cláusula Nona deste instrumento contratual, a atestação das Notas Fiscais, 

Faturas e Recibos, para efeito de pagamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO   ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos orçamentários necessários para atender às despesas decorrentes deste Contrato constam do 

orçamento aprovado do Ministério Público de Contas do Estado do Pará para o exercício de 2017, como a 

seguir especificado: 

              Programa de Trabalho:  

              Natureza da Despesa:  

              Fonte de Recurso / Origem do Recurso Estadual: 0101 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO DA ENTREGA DO LOCAL E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO 

O fornecedor deverá entregar o objeto contratado em até 10 (dez) dias úteis, contado da data de expedição 

da Nota de empenho, podendo ser prorrogado, pelo mesmo período, em função de motivo devidamente 

justificado e aceito pelo contratante. 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 

Os produtos serão recebidos da seguinte forma: 

      A). Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto 

com as especificações constantes da proposta da empresa, levando-se em consideração as especificações 

exigidas; 

      B). Definitivamente, com o atesto da respectiva Nota Fiscal. 

     C). A empresa deverá comunicar ao Ministério Público de Contas do Estado do Pará, com 24h de 

antecedência, a data e o horário previsto para a entrega do objeto deste contrato, por escrito e através do 

telefone. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PREÇO 

O preço unitário do objeto contratado importa em R$ _________ (_______________). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES   ADMINISTRATIVAS 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

      A). Nos termos do art. 86, da Lei nº 8.666, de 1993, fica a CONTRATADA, em caso de atraso 
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injustificado na execução do respectivo Contrato, sujeita à multa moratória de 0,3% (três décimos por 

cento) ao dia, calculada sobre 1/12 do valor anual estimado do Contrato, por dia e por ocorrência 

(localidade/município). 

       B). Na hipótese do item anterior, decorrido o lapso de 30 (trinta) dias, o órgão ou entidade 

CONTRATANTE deverá manifestar- se sobre o interesse na continuidade da execução do contrato. 

       C). Não havendo mais interesse do órgão ou entidade CONTRATANTE na execução do contrato, total 

ou parcialmente, em razão do descumprimento, por parte da CONTRATADA de qualquer das condições 

avençadas, fica estipulada a multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor anual estimado do 

contrato, nos termos do inciso II, do artigo 87, da Lei n.º 8.666, de 1993. 

       D). O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que esteja 

sujeita a CONTRATADA, nos termos dos Arts. 87 e 88 da Lei n.º 8.666, de 1993, e nas disposições da Lei 

nº 10.520, de 2002. 

       E). O valor de multa, apurado após regular procedimento administrativo, será descontado dos 

pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA. 

       F). Se o valor da multa for superior ao valor devido à CONTRATADA, a diferença será cobrada 

administrativamente, ou judicialmente, se necessário. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da 

Lei n.º 8.666/93. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: 

A rescisão do Contrato poderá ser: 

       A). Determinada por ato unilateral e escrito do Ministério Público de Contas do Estado do Pará, nos 

casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da supracitada lei, notificando-se a contratada 

com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

       B). Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência do Ministério 

Público de Contas do Estado do Pará; 

       C). Judicial nos termos da legislação. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA 

A rescisão administrativa será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e ampla defesa nos termos do artigo 5º, inciso LV da Constituição Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 

CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 

A execução do contrato, bem como os casos neles omissos, regular-se-ão pela Lei n.° 10.520, de 17 de 

julho de 2002, no Decreto n.° 555, de 08 de agosto de 2000 e na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, pelos 

preceitos de direito público, aplicando- se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 
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as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.°8.666/93, combinado com o inciso XII do 

artigo 55, do mesmo diploma legal. 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de execução do objeto deste Contrato inicia-se na data de sua assinatura, com vigência de 90 

(noventa) dias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

O presente Contrato será publicado sob forma de extrato no Diário Oficial do Estado do Pará, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias contados da data de sua assinatura, de conformidade com o que dispõe o Art. 28, § 5º 

da Constituição Estadual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Todas as comunicações ou notificações relativas a este Contrato serão enviadas para os seguintes endereços: 

           A). CONTRATANTE: Avenida Nazaré nº 766, bairro Nazaré, CEP: 66.035-145, Belém-PA; 

           B). CONTRATADA: Rua travessa Mariz e Barros, 2.321 – Sala 104, bairro do Marco, CEP: 66.080- 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

É competente o Foro da Justiça Estadual, Estado do Pará, com renúncia expressa de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, para dirimir todas as questões relativas ou resultantes do presente Contrato. 

 

E por assim acordarem, as partes declaram aceitar todas as disposições estabelecidas neste Contrato que, lido e 

achado conforme, vai assinado pelos representantes e testemunhas a seguir, a todo o ato presente: 

 

 

Belém,         de                             de 2017. 

 

 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ 

FELIPE ROSA CRUZ 

Procurador-Geral de Contas do Estado 

CONTRATANTE 

 

 

 

_______________________________________ 

(Nome do representante legal) 

(cargo) 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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1. _______________________________  

    CPF nº 

 

 

2. _______________________________ 

    CPF nº  
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